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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO 



Nova Friburgo/RJ, 16 de dezembro de 2013

Ofício PGM nº. 399/2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimento-o cordialmente com o propósito de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei Complementar Municipal que busca regulamentar no âmbito do Município de Nova Friburgo o tratamento diferenciado às empresas de representação e distribuição, constituídas e especialmente contratadas pelas indústrias e fabricantes, com a nova denominação comercial de brocker

Os serviços de “representação de qualquer natureza, inclusive comercial e distribuição de bens de terceiros” encontram-se previstos nos itens 10.09 e 10.10 da Lei Complementar Federal nº 116/2003, repercutindo, de forma idêntica, na lista de serviços que integra o art. 117 da Lei Complementar Municipal n° 25/2006.

Recentemente, por força da adequação do mercado consumidor, vem ocorrendo uma mudança estratégica nas empresas que atuam nas áreas de distribuição e representação, conceituando-se dentro desse novo formato organizacional a figura do brocker, expressão em inglês que significa literalmente corretor.

O brocker é, na verdade, uma adaptação do antigo representante comercial, agregando além das atividades exercidas no papel de “representante” outras, tais como: prestação de serviços, venda, promoção de mercadorias nos pontos de venda e pesquisa de mercado. Atua ainda como extensão da indústria, abastecendo não só o pequeno varejo como também as redes atacadistas na medida em que tem ao seu dispor a linha completa oferecida pelo fabricante.

Essa nova forma de participação no mercado consumidor se fundamenta nas figuras do chamado “operador logístico”, responsável pela movimentação, armazenagem, transporte, processamento de pedidos, controle de estoque de clientes e do brocker que ao “representar” um número limitado de empresas não compra mercadorias, podendo, contudo oferecer toda a linha de produtos e paralelamente gerenciar o estoque dos clientes varejistas.

Do ponto de vista fiscal o chamado brocker realiza o faturamento de forma direta em nome da indústria que representa até porque esta deverá manter uma filial especialmente constituída e funcionando no Município para esta finalidade. Ao mesmo tempo o brocker atua como canal indireto de atendimento ao varejo.

Portanto, ao emitir a nota fiscal em nome do fabricante o brocker não precisa manter estoque próprio, deixando, assim, de contabilizar custos desse item patrimonial. No caso ocorrerá, tão somente, a apuração, por compensação do imposto pago anteriormente relativo  ao ICMS na forma como prevê os artigos 3º e 6º, § 3º, “d” do Decreto-lei nº 406/1968, verbis:

“Art. 3º. O Imposto sobre Circulação de Mercadorias é não cumulativo, abatendo-se, em cada operação, o montante cobrado nas anteriores, pelo mesmo ou por outro Estado.”.


........................................................omissis.....................

“Art. 6º. O Contribuinte do imposto é o comerciante, industrial ou produtor que promove a saída da mercadoria, o que a importa do Exterior ou que arremata em leilão e adquire, em concorrência promovida pelo poder público, mercadoria importada ou apreendida.


.....................................................omissis........................

§3º A lei estadual poderá atribuir a condição de responsável:


....................................................omissis.........................


d) aos transportadores, depositários e demais encarregados da guarda ou comercialização das mercadorias. (grifo nosso).

É de se prever que o saldo na apuração do ICMS entre o fabricante e o brocker deverá impactar, positivamente, o valor do Fundo de Participação - FPM com repercussão na parcela que pertence ao Município de Nova Friburgo.

Nesse contexto a nova modalidade de representação denominada brocker tende a inserir um novo capítulo nas relações entre a indústria e as lojas independentes com importantes efeitos fiscais na tributação do imposto sobre serviços – ISS, cuja alíquota deverá incidir sobre uma remuneração que varia entre 4% (quatro por cento) e 6% (seis por cento), destinada a cobrir os custos com equipe própria de vendedores, promotores de venda, logística e pagamento de tributos. Tais estruturas demandarão a geração de mão de obra e investimentos em áreas adequadas ao acondicionamento das mercadorias transferidas da indústria para o brocker e destinadas à distribuição.

Assim sendo, é importante para o Município a adoção de um tratamento diferenciado, no que se refere à cobrança do ISS, para as representações e distribuição que efetivamente apresentem projetos os quais deferidos, ensejarão a assinatura do protocolo de intenções com vistas à instalação do modelo comercial denominado brocker.

 O art. 136, III, “c”, da Lei Complementar nº 25/2006 – Código Tributário do Município de Nova Friburgo contempla para as categorias 10.09 e 10.10, inseridas na lista dos serviços, a alíquota de 5% (cinco por cento) incidente sobre a atividade de representação e distribuição.

A Lei Complementar Municipal nº 43/2009 “regulamenta no âmbito do Município de Nova Friburgo o tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte”. O art. 18 da mencionada lei define em 2% (dois por centos) a alíquota do ISS para contribuintes, pessoa jurídica, “participantes de programas de incubações de empresas, associadas e juniores” bem como para aquelas integrantes de parques tecnológicos.

Cumprindo as regras fixadas em lei, como sustentação ao protocolo de intenções a ser firmado entre a empresa que venha assumir a configuração de brocker e o Município, torna-se perfeitamente factível a propositura da concessão de tratamento diferenciado na cobrança do ISSQN, tendo em vista a contrapartida que essa nova modalidade de empreendimento do ramo comercial poderá oferecer em termos financeiros, econômicos e na geração de novos postos de trabalho.

Vale lembrar que a propositura do presente projeto de lei complementar encontra respaldo no art. 156, III da Constituição Federal que assim dispõe:

“Art.156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:


...........................................omissis..................................

III – serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar.”.

No mesmo sentido o §3º do artigo 156, assim estabelece:

“§3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei complementar:

I – fixar as suas alíquotas máximas e mínimas;


............................................................omissis.................

III – regular a forma e as condições como incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados” (grifo nosso)

Embora a edição de lei complementar, prevista nos mencionados dispositivos constitucional ainda não tenha ocorrido, o Art. 88 do Ato das Disposições Transitórias Constitucionais – ADCT supre o procedimento municipal quanto à sua autonomia na fixação da alíquota do ISS, ou seja:

“Art. 88. Enquanto lei complementar não disciplinar o disposto nos incisos I e III do §3º do art. 156 da Constituição Federal, o imposto a que se refere o inciso III do caput do mesmo artigo:

I – terá alíquota mínima de dois por cento, exceto para os serviços a que se referem os itens 32, 33 e 34 da Lista de Serviços anexa ao Decreto-lei 406, de 31 de dezembro de 1968;

II – não será objeto de concessão de isenções, incentivos, benefícios fiscais, que resulte, direta ou indiretamente, na redução da alíquota mínima estabelecida no inciso I.” (grifo nosso).

Assim sendo o benefício fiscal que se pretende conceder ao segmento comercial objeto do Projeto de Lei ora encaminhado ao Poder Legislativo, não encontra nenhum óbice quanto à fixação da alíquota mínima do ISS em 2% (dois por cento) nem tampouco pelas obrigações a que deva se submeter o contribuinte.

Resta, contudo estrita observância ao princípio da anterioridade nonagesimal prevista no art. 150 da Constituição Federal, verbis:

“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas aos contribuintes é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:


.....................................................omissis.............................................

III – cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado; 

b) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; (grifo nosso).

O entendimento é o de que da fixação de uma nova alíquota decorre da instituição do tratamento diferenciado para uma nova categoria de contribuinte cujas características se diferenciam daqueles que se enquadram na lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 25/2006 – Código Tributário do Município de Nova Friburgo – CTM. Por essa razão deve ser obedecida a regra prevista no art. 150 da Carta Magna.

Por essas razões, requeiro a autuação do competente Projeto de Lei Municipal e sua submissão, EM REGIME DE URGÊNCIA E DISCUSSÃO ÚNICA, à apreciação do Plenário, nos termos da Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

	ROGÉRIO  CABRAL

Prefeito




	

	


Excelentíssimo Senhor

Vereador MÁRCIO DAMÁZIO

MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo

Anteprojeto de Lei Complementar Municipal

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO O TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS EMPRESAS DE REPRESENTAÇÃO E DISTRIBUIÇAO, CONSTITUIDAS E ESPECIALMENTE CONTRATADAS PELAS INDÚSTRIAS E FABRICANTES, COM A NOVA DENOMINAÇÃO COMERCIAL DE BROCKER 


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, no uso legal das atribuições que lhe são conferidas, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Municipal:

Art. 1º. Esta Lei Complementar estabelece o tratamento diferenciado para as empresas de Representação e Distribuição, sediadas no âmbito do Município de Nova Friburgo quanto à incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, previsto no art. 117 do Código Tributário do Município de Nova Friburgo.

Art. 2º. O tratamento diferenciado referido no art. 1º será concedido mediante o cumprimento das seguintes obrigações:

I – apresentação por parte da empresa de requerimento junto a Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento, Desenvolvimento Econômico e Gestão, contendo a descrição do novo formato comercial acompanhado de:

a) cópia do contrato firmado com a indústria ou fabricante;


b) previsão de faturamento para os próximos 3 (três) anos a partir da data do requerimento;

c) previsão do número de empregos que serão gerados nos próximos 3 (três) anos a partir da data do requerimento;

d) descrição e o valor dos investimentos que serão realizados para a implantação da nova logística de distribuição e vendas.

§1º. Os documentos apresentados no caput serão autuados com a designação ISS-DIFERENCIADO os quais serão devidamente analisados no setor de arrecadação da Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento, Desenvolvimento Econômico e Gestão.

§2º. Deferida a análise prevista no parágrafo anterior será emitido termo contendo o PROTOCOLO DE INTENÇÕES que será assinado entre a empresa e o Chefe do Executivo.

Art.3º. Fica definido em 2% (dois por cento) o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN das empresas de representação e distribuição, especialmente contratadas pela indústria ou fabricante com filial regularmente constituída e em funcionamento no Município, tratamento diferenciado concedido somente após a assinatura do PROTOCOLO DE INTENÇÕES previsto no art. 2º, §2º.

Art. 4º. Anualmente, até o dia 30 de abril, as empresas objeto do tratamento diferenciado concedido por esta lei deverão apresentar ao Órgão de Fiscalização da Secretaria de Finanças, Planejamento, Desenvolvimento e Gestão as Demonstrações Financeiras do Exercício anterior acompanhada de declaração sobre a vigência do contrato com a indústria ou fabricante.

Parágrafo Único. O não cumprimento da obrigação prevista no caput acarretará a imediata suspensão do tratamento diferenciado previsto nesta lei.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Palácio Barão de Nova Friburgo, ____ de _____________ de 2013.

ROGÉRIO CABRAL

Prefeito


